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RESUMO 

Neste ensaio apresentamos as principais fontes de ambiguidade da língua 
portuguesa, conhecimento este indispensável para quem deseja se expressar com 
exatidão e sem equívoco, obtendo assim um domínio semântico satisfatório da 
língua. 
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Apesar de ser algo natural e relativamente fácil usarmos a lín-
gua materna, raros são aqueles que se apercebem do fato de que o 
português que falam ou que escrevem pode estar cheio de armadilhas 
imperceptíveis para a maioria das pessoas, de modo que podemos es-
tar dizendo uma coisa enquanto o ouvinte ou leitor poderá estar en-
tendendo outra coisa completamente diferente do que estamos que-
rendo comunicar. Muitos de tais equívocos são conhecidos pelo no-
me de ambiguidade, os quais não devem ser confundidos com a 
homonímia, a vaguidade e a indeterminação. 

Inicialmente faremos uma distinção entre tais termos, para 
depois nos limitarmos apenas à apreciação das fontes de ambiguida-
de em nossa língua, por considerarmos ser o conhecimento de tal 
matéria de grande utilidade para quem deseja evitar aborrecimentos, 
equívocos, confusões, inimizades e até prejuízos, em se tratando de 
textos legais ou documentos escritos, tais como contratos de locação, 
de trabalho etc. 

 

HOMONÍMIA / AMBIGUIDADE 

Embora seja frequente a associação da homonímia com a am-
biguidade, não se pode confundir uma coisa com a outra, visto que a 
homonímia tem a ver com o fato de um mesmo significante estar li-
gado a dois ou mais significados, enquanto que a ambiguidade é o 
resultado que produz uma homonímia num ato comunicativo de for-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 15, N° 44. Rio de Janeiro: CiFEFiL, maio/ago.2009 29 

ma a admitir duas leituras para uma mesma expressão, a exemplo da 
frase Comprei uma lima, que, descontextualizada, não esclarece se a 
compra foi de uma ferramenta ou de uma fruta. 

Por conseguinte, os dados fornecidos pelo contexto linguísti-
co e pela situação discursiva são indispensáveis para se desfazer uma 
ambiguidade, exatamente por oferecer ao receptor pistas seguras a-
cerca de qual interpretação escolher dentre as várias interpretações 
possíveis, de modo que, se a frase supracitada fosse dita por alguém 
saindo de uma quitanda, não haveria dúvida quanto ao significado da 
mesma e ela deixaria de ser ambígua. 

Na exegese textual, os problemas surgem, muitas vezes, por 
se ignorar a situação discursiva, como costuma acontecer nas análi-
ses linguísticas dos adeptos do Formalismo em que, conforme Guti-
érrez Ordóñez (1994, p. 138), 

La posición del linguista ante los enunciados es semejante a la de un 
receptor que escucha secuencias fónicas grabadas en un magnetófono por 
no se sabe quién, dónde, cuándo, cómo, por qué, para qué ni para quién. 
En tales circunstancias, aunque continúam siendo hechos diferenciados, 
toda homonimia produciría ambiguedad. 

 

VAGUIDADE 

Para Gutiérrez Ordóñez (1994, p. 143), “un término es vago 
cuando sus limites designativos son imprecisos. En tales circunstan-
cias siempre existen realidades que pueden ser denotadas tanto por él 
como por signos vecinos en el sistema.” Logo, se conclui que a va-
guidade não deve ser confundida com a ambiguidade, já que se trata 
de um fenômeno de designação (relacionado com a referência) e não 
de significação. Assim, se dizemos que “uma mulher esteve ontem 
aqui”, podemos estar nos referindo a uma adolescente, a uma jovem, 
a uma senhora madura ou até mesmo a uma senhora idosa. O fato é 
que os signos das línguas naturais são portadores de um elevado grau 
de vaguidade. Afinal, onde estará o limite entre verde oliva e verde 
musgo, duro e mole, morno e quente, cinza e branco, rápido e lento, 
pequeno e minúsculo, alto e baixo, floresta e bosque? Por conseguin-
te, tudo indica que a vaguidade relaciona-se com o nível universal da 
linguagem humana e limita-se à designação, isto é, à referência ao 
extralinguístico, usando a nomenclatura empregada por Uchôa 
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(1994, p. 15). Em decorrência dessa natureza vaga das línguas natu-
rais é que a linguagem científica se preocupa com a precisão, defi-
nindo bem os seus termos, ideal que muitas vezes não se consegue 
atingir. 

Acerca do caráter vago das palavras (que se por um lado é 
desvantagem, por outro, é vantagem), Ullmann (1964) nos revela, 
como fontes dessa imprecisão, o caráter genérico das palavras, a e-
xemplo de árvore, animal e, principalmente, coisa; o fato de as pala-
vras nunca serem completamente homogêneas, como ocorre, por e-
xemplo, com a palavra livro, cujo significado variará de pessoa para 
pessoa, já que para o livreiro tem um sentido, enquanto que para o 
autor terá outro, e assim sucessivamente; a falta de fronteiras bem 
definidas no mundo não linguístico, a exemplo do espectro das cores, 
que implicará em distintos campos semânticos relativos aos nomes 
de cor de uma língua para outra; e a falta de familiaridade com as 
coisas que representam. 

Black (1968), apud Moura (1984, p. 30), deixa implícita em 
sua teoria “a idéia de que a vaguidade é inerente à própria natureza 
da linguagem.” Para ele, “a imprecisão da linguagem é uma dimen-
são inevitável, como o é também a própria realidade, reestruturada 
linguisticamente.” 

 

INDETERMINAÇÃO 

Se a vaguidade pode ser confundida com a ambiguidade, o 
mesmo podemos dizer acerca da indeterminação em relação à vagui-
dade, como aconteceu com Kempson (1980, p. 125-139), ao incluir 
três tipos de indeterminação dentre os de vaguidade, isto é, a inde-
terminação do significado de um item ou sintagma, cuja própria in-
terpretação parece intangível e indeterminada; a falta de especifica-
ção no significado de um item, quando então o significado, embora 
em princípio bastante claro, é muito geral; e os casos em que o signi-
ficado de um item envolve a disjunção de diferentes interpretações. 
Gutiérrez Ordóñez (1994, p. 142-143), por sua vez, distingue uma 
coisa da outra. Para ele, a indeterminação se diferencia não só da 
ambiguidade quanto da vaguidade, por admitir sempre um único sig-
nificado, isto é, uma única descodificação; e por ser resultante de 
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uma falta de informação, a exemplo de “John y Harry fueron a Cle-
veland”, “Luis está estudiando”, “Hace frío” e “Abierto los domin-
gos”, já que não se determina se foram juntos ou não a Cleveland, o 
que é que Luis está estudando, se o frio é forte ou fraco e se abre só 
aos domingos ou aos domingos também. Além disso, resta alertar pa-
ra o fato de que, segundo o mesmo autor supracitado, “todos los 
mensajes de una lengua pueden ser indeterminados. Basta con que 
un oyente necesite más información (¿qué mensaje es tan explícito 
que no sea ya susceptible de ser precisado más?). Por el contrario, no 
todos los mensajes son ambiguos (sólo los que encierran en si mis-
mos un tipo de homonimia).” 

Pelo exposto, algumas frases consideradas ambíguas ou vagas 
por alguns estudiosos do assunto, a rigor não são nem ambíguas nem 
vagas, mas, sim, indeterminadas, tais como as seguintes: 

(01) “Ele foi à estação.”(Kempson, 1980, p. 127). 

(02) “João matou José.”(Id., p. 130) 

(03) “Fazer a sala de estar.” (Id., p. 132) 

(04) “João quase matou os reféns.” (Id., p. 133) 

(05) “Maria comprou uma onça e João também.” (Id., p. 137) 

(06) “Ela tem boas pernas.” (Id., p. 125) 

(07) “Amélia não casou com Eduardo.” (Nunes & Leite, 1976, p. 48) 

(08) “Os candidatos ao emprego devem ter diploma de primeira classe ou 
certa experiência de magistério.” (Kempson, 1980, p. 128) 

(09) “João e Maria partiram.” (Moura, 1984, p. 60) 

(10) “Pedro, Paulo e Maria vieram de carro.” (Nunes, 1977, p. 50) 

(11) “Eu uso blusa de lã e de algodão.” (Carone, 1988, p. 39) 

(12) “Encontrei vários velhos amigos e conhecidos.” (Moura, 1984, p. 27) 

(13) “O livro de João.” (Kempson, 1980, p. 127) 

A imprecisão das frases acima ocorre por vários motivos. Na 
frase (01), por ser o verbo IR impreciso, não determinando o tipo de 
ação realizada, isto é, se a ida à estação foi de moto, de metrô, de 
carro, a pé, etc.; na frase (02), pelo fato de o verbo MATAR não es-
clarecer se a ação praticada por João foi intencional ou acidental; na 
frase (03), pelo fato de o verbo FAZER, semelhantemente aos verbos 
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IR e MATAR, não determinar o tipo da ação realizada, se foi arru-
mar, limpar, pintar, decorar a sala, etc.; na frase (04), em virtude de 
QUASE não especificar se João estava prestes a realizar uma ação 
que poderia ter matado os reféns ou se ele deliberadamente praticou 
uma ação que por pouco não matou os reféns; na frase (05), por não 
se determinar o sexo da ONÇA que comprou, se macho ou fêmea; na 
frase (06), por ser BOM uma palavra de sentido variável que aqui 
pode significar pernas sem varizes, pernas bonitas e pernas que fun-
cionam bem, dentre outras possibilidades; na frase (07), em virtude 
de a negação admitir três leituras possíveis, que seriam “não ter A-
mélia se casado com Eduardo o qual se casou com outra pessoa” ou 
“não ter Amélia se casado com Eduardo, mas com outra pessoa” ou 
“nenhum dos dois ter se casado”; na frase (08), por ser a disjunção 
também responsável por três leituras possíveis, isto é, se os candida-
tos devem ter “diploma, mas nenhuma experiência” ou “experiência, 
mas nenhum diploma” ou “ambas as coisas”; na frase (09), pelo fato 
de a conjunção aditiva, no sujeito composto, não determinar se João 
e Maria partiram juntos ou se cada um deles seguiu o seu próprio 
caminho, separadamente; na frase (10), semelhante à anterior, por 
não se determinar se um veio num carro, os outros dois em outro car-
ro, os três num carro só, ou se Pedro é vocativo e Paulo e Maria (ca-
da qual) vieram em carros separados ou num mesmo carro; na frase 
(11), pelo fato de a conjunção aditiva não deixar claro se as blusas 
são feitas de um material ou de outro, ou se todas são feitas de uma 
mistura de lã e algodão; na frase (12), em virtude da conjunção aditi-
va, no adjunto adnominal composto, deixar indeterminada a frase, 
uma vez que não sabemos se amigos e conhecidos se aplicam a ve-
lhos ou se só amigos é que modifica o substantivo velhos; e na frase 
(13), por termos uma construção possessiva (de João) acerca da qual, 
salvo certa relação de associação entre o possuidor e o possuído, 
pouco se pode dizer sobre o significado da mesma, ou seja, se João é 
o autor do livro ou o portador ou o leitor ou o proprietário, dentre ou-
tras hipóteses. 

Em síntese, concluímos que podem ser fontes de indetermina-
ção, em português, o caráter impreciso de certas palavras, frases ne-
gativas, frases disjuntivas, a conjunção aditiva no sintagma nominal 
composto e algumas construções possessivas preposicionadas. 
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CLASSIFICAÇÃO DA AMBIGUIDADE 

Dentre as propostas classificatórias da ambiguidade mencio-
namos a de Gutiérrez Ordóñez (1994, p. 139-141), por considerar-
mos ser a melhor, apesar de insuficiente, em termos de servir como 
um guia seguro para a identificação das fontes de ambiguidade de 
uma língua. Ele menciona quatro tipos de ambiguidade que seriam a 
ambiguidade fônica (resultante de expressões possuidoras de uma 
mesma articulação fonética para descrições fonológicas diferencia-
das que desaparecem na escrita, como é o caso de gente de mente / 
gente demente); ambiguidade sintagmático-sintática (resultante da 
neutralização das oposições existentes entre constituintes frasais, 
como ocorre em Ela comprou a camisa vermelha, onde vermelha 
pode ser tanto adjunto adnominal de camisa quanto predicativo do 
sujeito ela); ambiguidade sintagmático-semântica (resultante do ge-
nitivo subjetivo/objetivo do tipo A eleição do prefeito, com duplo 
sentido, isto é, “o prefeito elege” / “o prefeito é eleito”); e a ambi-
guidade léxica (resultante de uma palavra homônima ou polissêmica 
descontextualizada, como acontece em O banco quebrou, em que 
banco pode ser entendido tanto como um “móvel” quanto como uma 
“empresa bancária”). 

 

FONTES DE AMBIGUIDADE NO PORTUGUÊS 

Uma vez estabelecida a distinção entre ambiguidade, homo-
nímia, vaguidade e indeterminação, vejamos agora as fontes de am-
biguidade na língua portuguesa que devem ser conhecidas muito 
bem como meio preventivo de evitarmos obscuridade e equívocos 
em nossas comunicações, observando que tais fontes abrange desde 
o caráter vocal da linguagem até a intenção do emissor, passando pe-
la homonímia/polissemia, elipse, inversão da ordem dos constituintes 
frasais e a oração reduzida de gerúndio, dentre outras, conforme co-
mentaremos a seguir. 

 

1. A língua falada. Em relação a este item queremos nos re-
ferir ao caráter vocal da linguagem, ao fato de a linguagem se mani-
festar, a priori, através da voz humana, o que irá explicar as seguin-
tes ambiguidades encontradas as quais, no entanto, se desfazem na 
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língua escrita: 

(01) “Guaraná! só da Antártica.” (Castim, 1983, p. 80) 

(02) “Deite o livro!” (Moura, 1984, p. 24) 

(03) “Ele cizela.” (Ibid.) 

Se, na escrita, as frases acima não são ambíguas, o mesmo 
não acontece na fala, se considerarmos que a frase (01), no português 
falado, pode significar ainda “Guaraná! soda Antártica” e “Guaraná! 
só dá Antártica”; a frase (02), “Dei-te o livro!”; e a frase (03), “Ele 
se zela”. Além destes, podemos mencionar, como exemplo de ambi-
guidade fônica, a oposição (constatada na língua escrita, mas neutra-
lizada na língua falada) dos seguintes pares: “Quero a mala / Quero 
amá-la”, “Quero robalo / Quero roubá-lo”, “Aqui ele somente / Aqui 
ele só mente.” 

 

2. A homonímia e a polissemia. Certamente uma das mais 
férteis fontes de ambiguidade, a homonímia e a polissemia nem 
sempre resultam em mensagens ambíguas, como já vimos, uma vez 
que o contexto pode desambiguá-las. No corpus, encontramos os se-
guintes exemplos ilustrativos: 

(01) “Comprei uma lima” (Nunes, 1977:43) 

(02) “Vendo meus olhos” (Ibid.) 

(03) “O que você quer que eu use hoje? , saia! Não me amole!” (Id., p. 36) 

Em (01), descontextualizada, a frase pode se referir tanto a 
uma fruta quanto a uma ferramenta em relação à palavra lima, con-
forme já comentamos anteriormente, o mesmo acontecendo com as 
demais frases, tais como a que tem a palavra vendo em itálico, que 
pode significar “cobrir com venda” e “enxergando”; e a que tem a 
palavra saia em itálico, que pode significar “retire-se” e “vestuário 
feminino”. 

 

3. A neutralização da oposição lexia complexa / lexia sim-
ples. Foi em Pottier (1968, p. 56) que encontramos uma demonstra-
ção explícita deste tipo de ambiguidade resultante da neutralização 
da oposição existente entre lexias complexas e lexias simples. Dentre 
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os exemplos colhidos no corpus, merecem destaque “Tirar a mesa” 
e “Ele meteu o pé no caminho”, citados por Nunes (1977, p. 44), 
significando, respectivamente, como lexias simples, “afastar a mesa 
do lugar” e “chutou o caminho” ou “enfiou o pé no caminho”, e, co-
mo lexias complexas, “retirar os objetos colocados sobre a mesa” e 
“caminhou apressadamente.” O mesmo podemos dizer da expressão 
em itálico na frase “O garoto ficou de boca aberta”, citada por Nu-
nes & Leite (1976, p. 102), em que de boca aberta tanto pode signi-
ficar “de boca aberta” mesmo, quanto “admirado” ou “assustado”, 
conforme interpretemos a expressão como sendo constituída de três 
lexias simples ou como sendo constituída de uma lexia complexa 
(que forma um bloco indivisível). 

 

4. A quantificação cruzada. Apesar de ser, a quantificação 
numérica, definida e precisa, o que não é comum na pronominal, há 
casos em que se gera ambiguidade com o emprego de quantificado-
res determinantes de núcleos de sintagmas nominais, como é o caso 
da frase “Cem estudantes fuzilaram vinte professores”, citada por 
Kempson (1980, p. 137), em que os quantificadores cem e vinte, co-
mo determinantes dos núcleos do sujeito (estudantes) e do objeto di-
reto (professores), respectivamente, são responsáveis pela dupla in-
terpretação do enunciado, isto é, “havia vinte professores e cada um 
deles foi fuzilado por cem estudantes” ou “cada membro de um gru-
po de cem estudantes fuzilou vinte professores.” Neste caso, tudo 
nos leva a crer que a ambiguidade é de ordem distribucional entre e-
lementos que se relacionam mutuamente. 

 

5. A elipse de constituintes frasais. Nem sempre a elipse é 
fonte de ambiguidade, mas quando ela causa a neutralização de pes-
soa ou de gênero do sujeito ou a indeterminação de um constituinte 
frasal, aí a ambiguidade é inevitável, como podemos verificar nas 
seguintes frases em que há elipse do sujeito, do verbo e do comple-
mento verbal: 

(01) “Propus ao Pedro ir à secretaria.” (Moura, 1984, p. 88) 

(02) “Conheci-o quando era padre.” (Nunes & Leite, 1976, p. 48) 

(03) “O frango está pronto para assar.” (Nunes, 1977, p. 46) 
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(04) “Eduardo pediu a Patrícia para sair.” (Orlandi, 1990, p. 44) 

(05) “Este jogo é difícil.” (Nunes, 1977, p. 48) 

(06) “Eu consigo chutar minha cabeça com o pé; você não consegue.” 
(Nunes, 1977, p. 49) 

Em (01) e (02) a elipse resultou na neutralização da oposição 
EU / ELE, de forma que ficamos sem saber quem deve ir à secretari-
a, se eu ou ele (Pedro) e quem era padre, se eu ou ele. Na frase (03) 
algo semelhante ocorre por não se esclarecer quem deve assar o 
frango, se eu, ele ou você. Em (04), “Eduardo pediu a Patrícia para 
sair”, há neutralização da oposição pronominal de gênero (ELE / 
ELA), razão pela qual se explica à ambiguidade que possibilita duas 
leituras para a mesma frase, “Eduardo pediu a Patrícia para ele (Edu-
ardo) sair” e “Eduardo pediu a Patrícia para ela (Patrícia) sair.” Já, na 
frase (05), temos ambiguidade resultante do apagamento ou cance-
lamento do verbo de uma oração, de forma que em “Este jogo é difí-
cil”, pode ser “de jogar” ou “de ganhar”. E em (06), “Eu consigo 
chutar minha cabeça com o pé; você não consegue”, a elipse do obje-
to nos leva a admitir aqui dupla interpretação, que seria “você não 
consegue chutar a sua própria cabeça” e “você não consegue chutar a 
minha cabeça.” 

 

6. A bi-referência pronominal/adnominal/adverbial. Por 
bi-referência pronominal/adnominal/adverbial, entendemos um cons-
tituinte frasal de natureza pronominal, adnominal ou adverbial que 
se refere simultaneamente a dois termos antecedentes de forma a ge-
rar um enunciado ambíguo. Esta é uma fonte de ambiguidade muito 
fértil em nossa língua, resultante da natureza linear da linguagem 
que, neste caso, provoca a neutralização da oposição ordem estrutu-
ral / ordem linear. 

Em virtude da extensão do assunto e do número elevado dos 
casos analisados, desdobraremos este item, comentando primeiro os 
constituintes pronominais em itálico abaixo transcritos: 

(01) “Maria conheceu Joana quando ela completou o curso.” (Nunes, 
1977, p. 53) 

(02) “O juiz irritou-se contra o jogador porque a torcida o vaiava.” (Nu-
nes & Leite, 1976, p. 34) 
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(03) “João crê que ele é justo.” (Moura, 1984, p. 77) 

(04) “Pedro beijou sua mulher e José fez o mesmo.” (Ilari, 1985, p. 86) 

(05) “O sorriso do bebê começa aqui.” (Pezatti, 1988, p. 92) 

Não há muita diferença quanto ao princípio gerador da ambi-
guidade nas frases acima, portadoras de um pronome, expresso ou e-
líptico, que se refere simultaneamente a dois constituintes oracionais, 
como é o caso da frase (01), em que o pronome anafórico ela, em 
“Maria conheceu Joana quando ela completou o curso”, se refere 
tanto a Maria quanto a Joana. Os demais casos apresentam pequenas 
variações. Em (02), no lugar do pronome ele aparece o pronome pes-
soal oblíquo. Na frase (03), o pronome anafórico / dêitico aponta pa-
ra alguém mencionado anteriormente e para outrem, não menciona-
do, que pode, inclusive, ser o receptor da mensagem, isto é, “João 
crê que ele é justo”, em que ele se refere a João e a outra pessoa não 
identificada na frase. Já em (04), “Pedro beijou sua mulher e José fez 
o mesmo”, o sintagma em itálico significa “beijou sua mulher”, em 
que o pronome sua, elíptico na frase, aparece reportando-se tanto à 
mulher de Pedro quanto à de José, daí a ambiguidade. E, na frase 
(05), “O sorriso do bebê começa aqui”, recolhida de um anúncio pu-
blicitário da Johnson’s, o demonstrativo dêitico aqui está apontando 
tanto para o vidro de loção anti-assaduras segurado pela mãe na foto 
quanto para o bumbum do bebê (livre de assaduras). 

Na sequência, vejamos agora frases em que aparece não um 
pronome, mas um adjunto adnominal se referindo simultaneamente a 
dois constituintes oracionais, fato este gerador das seguintes frases 
ambíguas: 

(06) “Limpei o armário porque não queria entregá-lo ao colega sujo.” 
(Nunes & Leite, 1975, p. 47) 

(07) “Reencontrei o pai da menina que estudou comigo.” (Nunes & Lei-
te, 1975, p. 48) 

Em todos os casos supracitados temos sempre o mesmo es-
quema, isto é, um modificador nominal (adjunto adnominal), oracio-
nal ou não, que determina o núcleo (nome substantivo) de dois cons-
tituintes frasais. Na frase (06), o modificador é um adjunto adnomi-
nal que se refere indistintamente a dois substantivos. Neste caso, fi-
camos sem saber se sujo é o colega ou o armário. Quanto à frase 
(07), algo semelhante ocorre, só que nesse caso temos adjunto ad-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 15, N° 44. Rio de Janeiro: CiFEFiL, maio/ago.2009 38 

nominal oracional designado pela NGB com o nome de oração su-
bordinada adjetiva restritiva, como é o caso de “Reencontrei o pai da 
menina que estudou comigo”, em que quem estudou comigo pode ter 
sido tanto a menina quanto o pai. 

Se tanto o pronome quanto o nome adjetivo (ou adjunto ad-
nominal) podem se referir a dois nomes substantivos antecedentes de 
forma a tornar ambígua uma frase, algo similar pode acontecer tam-
bém com um nome advérbio (ou adjunto adverbial) em relação ao 
verbo, ao modificar, simultaneamente, dois sintagmas verbais, como 
podemos constatar observando as seguintes sentenças: 

(08) “Ele enterrou os ossos que encontrou no porão.” (Moreno & Gue-
des, 1979, p. 82) 

(09) “Vacas que comem junco frequentemente ficam doentes.” (Id., p. 81) 

Em (08), no porão se refere tanto ao local onde enterrou os 
ossos quanto ao local onde foram encontrados; e, em (09), frequen-
temente se refere, simultaneamente, tanto às vacas que comem junco 
quanto às que ficam doentes, resultando, consequentemente, em fra-
ses ambíguas por dupla modificação. 

 

7. A neutralização da oposição núcleo/periferia de nomes 
contíguos. Neste caso temos uma situação em que a ambiguidade é 
fruto da indeterminação do núcleo do sintagma nominal, como ocor-
re em “Um velho palhaço” (Perini, 1996, p. 105), em que tanto velho 
quanto palhaço podem indistintamente serem interpretados como 
núcleo (determinado) e periferia (determinante) do sintagma. Em ou-
tras palavras, trata-se de um palhaço idoso ou de um velho que se 
comporta como palhaço? Tanto uma coisa quanto outra, uma vez 
que, além da neutralização, há referência cruzada de nomes contí-
guos. 

 

8. A inversão da ordem dos constituintes frasais. A mu-
dança da ordem dos constituintes frasais, de direta para indireta (ou 
inversa), implica na neutralização das oposições sujeito / objeto, ob-
jeto direto / adjunto adnominal, núcleo / periferia. 

A princípio, merece especial atenção a inversão da ordem S-
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V-O (sujeito-verbo-objeto) conhecida como ordem direta em portu-
guês, a qual é responsável pela ambiguidade encontrada nas seguin-
tes frases: 

(01) “Matou o leão o caçador” (Nunes, 1977, p. 38) 

(02) “Driblou Marinho o adversário.” (Nunes & Leite, 1975, p. 48) 

(03) “Destruíram os aviões os canhões antiaéreos.” (Câmara Jr., 1981, p. 
152) 

Conforme podemos verificar, a colocação do sujeito e do ob-
jeto após o verbo resulta na neutralização da oposição existente entre 
eles, de forma que ficamos sem saber se foi o leão ou o caçador que 
matou, em (01); se foi Marinho ou o adversário quem driblou, em 
(02); se foram os aviões ou os canhões antiaéreos que destruíram, e 
em (03); se foi a cobra ou a vaca quem mordeu. 

Discordamos de Nunes & Leite (1975, p. 49) por apontarem 
ambiguidade na sentença “Os ônibus ultrapassaram os caminhões”, 
já que a ordem S-V-O se constitui em morfema tático em nossa lín-
gua, o que nos leva a reconhecer que foram os ônibus que ultrapassa-
ram os caminhões e não vice-versa, sendo os ônibus o sujeito da ora-
ção, sem dúvida alguma. 

Outro tipo de inversão é a que resulta em neutralização da 
oposição objeto direto / adjunto adnominal em consequência de mo-
dificação da ordem direta S-V-OD-OI (sujeito-verbo-objeto direto-
objeto indireto) para S-V-OI-OD. Um exemplo típico deste caso é a 
frase “Ele falou com a moça que mora naquele apartamento”, citada 
por Nunes (1977, p. 54), em que o segmento “que mora naquele a-
partamento” pode ser interpretado tanto como sendo objeto direto de 
falou quanto como sendo adjunto adnominal oracional de moça, mais 
conhecido pelo nome de oração subordinada adjetiva restritiva, re-
sultando num enunciado ambíguo, por não sabermos, afinal, se o que 
se deseja comunicar é que “Ele falou que mora naquele apartamento 
à moça” ou “Ele falou com a moça moradora naquele apartamento.” 
Há ainda um tipo de inversão citado por Lopes (1992-B, p. 100) que 
é conhecido pelo nome de construção sintagmática enfática. Tal in-
versão resulta na neutralização da oposição determinante / determi-
nado ou núcleo/ periferia (adjunto adnominal do sintagma nominal) 
em construções com preposição mais artigo enfático intercalados, 
como podemos ver em “O burro do meu vizinho adoeceu” (Montei-
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ro, 1991, p. 65), “Aquele cachorro do diretor só faz confusão” (Ibid.) 
e “O grande cavalo do padeiro” (Moura, 1984, p. 74), em que a am-
biguidade, fruto dessas construções invertidas, está em não sabermos 
se o burro pertence ao vizinho ou se ele é que é burro, se o cachorro 
pertence ao diretor ou se ele é que é cachorro, se o grande cavalo 
pertence ao padeiro ou se ele é que é um grande cavalo. Vejamos a 
seguir como operam tais inversões que se constituem em autênticos 
idiotismos da língua portuguesa: 

O meu vizinho burro adoeceu 
 
 
O burro do meu vizinho adoeceu  

 

9. Os enunciados comparativos correlativos. Enunciados 
correlativos comparativos podem resultar em ambiguidade por se re-
gistrar um duplo paralelismo sintagmático entre os sintagmas nomi-
nais das orações constituintes, como se verifica em “Alberto respeita 
mais os pais do que os irmãos” (Reinaldo, 1981, p. 59) e “Paulo co-
nhece Lúcia tanto quanto Alfredo” (Id., p. 63). Afinal, Alberto res-
peita mais os pais que os irmãos respeitam os pais ou Alberto respei-
ta mais os pais do que Alberto respeita os irmãos? Por outro lado, 
Paulo conhece Lúcia tanto quanto ele (Paulo) conhece Alfredo ou 
tanto quanto Alfredo conhece Lúcia? 

 

10. A voz reflexiva. Nem sempre teremos ambiguidade na 
voz reflexiva. Isso só acontecerá em dois casos, isto é, quando ocor-
rer neutralização das distinções existentes entre reciprocidade e não-
reciprocidade, na terceira pessoa do plural, como é o caso de “Eles 
se olham” (Castim, 1983, p. 79), em que pode significar “cada qual 
olha a si mesmo” e “eles se olham reciprocamente”; e quando ocor-
rer neutralização da distinção existente entre voz reflexiva e a deno-
minada voz passiva sintética, em construções com sujeito agente na 
terceira pessoa, como acontece na frase “Retirou-se a guarda” (Hauy, 
1983, p. 172), que admite tanto a interpretação de que a guarda foi 
retirada (na voz passiva sintética) quanto a de que a guarda retirou a 
si mesma (na voz reflexiva). 
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11. As orações reduzidas de gerúndio. O gerúndio é uma 
forma verbal que, funcionando como oração reduzida, se transforma 
numa fonte inesgotável de ambiguidades, em virtude de, muitas ve-
zes, não só poder ser interpretado como adjunto adverbial oracional 
e como adjunto adnominal oracional, neutralizando, assim, a oposi-
ção existente entre estes dois constituintes frasais, como também pe-
lo fato de, como adjunto adverbial oracional, admitir neutralização 
das oposições condicional/temporal e causal/modal, como podemos 
constatar nos seguintes exemplos: 

(01) “Reconheceu o amigo rindo.” (Nunes & Leite, 1976, p. 49) 

(02) “Peguei o ônibus correndo.” (Castim, 1983, p. 79) 

(03) “Encontrei Edu atravessando a rua.” (Borba, 1986, p. 214) 

(04) “Falando honestamente João fez um ótimo discurso.” (Travaglia, 
1996, p. 208) 

Em (01), a oração reduzida de gerúndio em itálico (rindo) 
tanto pode ser interpretada como oração subordinada adjetiva restri-
tiva ou adjunto adnominal oracional (Reconheceu o amigo que ria) 
quanto pode ser interpretada como oração subordinada adverbial 
modal ou adjunto adverbial oracional (Reconheceu o amigo rindo), 
sem falar no fato de que a oração reduzida rindo tanto se refere ao 
amigo quanto a ele. O mesmo acontece em relação às sentenças (02) 
e (03), observando que, na sentença (03), a oração reduzida de ge-
rúndio, além de adjetiva, é adverbial temporal, e não modal, daí a ra-
zão de serem dúbias, de forma a não nos possibilitar uma exegese i-
nequívoca acerca de quem estava correndo, se o ônibus ou eu; de 
quem estava atravessando a rua, se Edu ou eu. 

A propósito, os casos analisados acima são análogos aos que 
serão examinados no item 15 (a neutralização da oposição adjunto 
adnominal / adjunto adverbial) com ligeiras variações, em virtude 
das peculiaridades próprias das orações reduzidas de gerúndio. 

Na frase (04), a oração reduzida de gerúndio é adverbial, ex-
plicando-se a ambiguidade existente nela como sendo fruto da neu-
tralização das oposições condicional / temporal e causal / modal, 
respectivamente. Daí a dupla interpretação para (04), que pode ser 
lida “Por ser honesto naquilo que disse, João fez um ótimo discurso” 
e “Falando de maneira honesta, João fez um ótimo discurso.” 
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Do exposto, já se viu que uma oração reduzida pode admitir 
múltipla interpretação, como é comum acontecer com as gerundiais, 
e nem sempre é possível eleger uma delas como sendo a melhor es-
colha. A propósito, Kury (1985, p. 109) faz referência acerca da na-
tureza dúbia das reduzidas de gerúndio dizendo que “muitas vezes 
uma oração adverbial reduzida de gerúndio se presta a mais de uma 
classificação, e nem sempre é possível fixar-nos numa delas como 
sendo a melhor”, para, no final, citar o seguinte exemplo: “Propor-
cionando-me esta oportunidade, mereceste a minha gratidão”, cuja 
oração em itálico significando “Por me proporcionares”, “Com me 
proporcionares” e “Ao me proporcionares” esta oportunidade, admite 
ser classificada como causal, modal ou temporal. Apesar de termos 
aqui uma ambiguidade lógico-semântica, porque todas as orações 
são adverbiais, ela pode ocorrer estruturalmente também. Por outro 
lado, de acordo com Lopes (1992-A, p. 896), o caráter ambíguo das 
gerundiais se explica pela ausência de gramemas introdutores. 

 

12. A neutralização da oposição genitivo subjetivo / geniti-
vo objetivo. Nas línguas clássicas, o caso genitivo, segundo Jota 
(1976, p. 152), tinha, dentre outras, a função principal de caracterizar 
a origem e, “conforme o nome fosse sujeito ou objeto da idéia ex-
pressa pelo genitivo, tínhamos o genitivo subjetivo ou genitivo obje-
tivo, por vezes confundidos: Amor Dei (amor de Deus, isto é, amor 
que Deus devota ou amor que a Deus se devota).” Daí o sentido dú-
bio das seguintes frases: 

(01) “A recusa do empregado me surpreendeu.” (Reinaldo, 1981, p. 51) 

(02) “O governo aguarda a remessa dos imigrantes.” (Id., p. 17) 

(03) “A tua saudade me atormenta.” (Jota, 1976, p. 152) 

Para Nunes (1977, p. 37), construções com genitivo subjetivo 
/ objetivo são resultantes da nominalização de orações. De fato, esta 
conclusão pode ser ilustrada com a frase (01), “A recusa do empre-
gado me surpreendeu”, em que o termo em itálico corresponde às o-
rações O empregado recusar e O empregado ter sido recusado, ra-
zão pela qual se explica a existência de ambiguidade em construções 
desse tipo, já que na nominalização do sintagma verbal desfaz-se a 
oposição agente / paciente, adjunto adnominal / complemento nomi-
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nal. É por isso que ficamos sem saber, em (02), se os imigrantes re-
metem ou são remetidos; e em (03), se a saudade que atormenta é a 
que eu tenho por alguém ou a que alguém tem por mim. 

 

13. A neutralização de oposições com predicativo. O predi-
cativo, tanto o do sujeito (PS) quanto o do objeto (PO), é, dentre os 
constituintes frasais, um dos que mais contribuem para a formação 
de construções ambíguas, em virtude da neutralização das oposições 
PS / ADJUNTO ADNOMINAL, PO / ADJUNTO ADNOMINAL, 
PS / ADJUNTO ADVERBIAL, PS / OBJETO DIRETO, PS / PO, 
conforme podemos conferir nos seguintes exemplos encontrados no 
corpus: 

(01) “O pai viu o filho aflito.” (Moura, 1984, p. 27) 

(02) “No carnaval aquele grupo de jovens saiu de carro fantasiado de ín-
dio.” (Nunes & Leite, 1975, p. 47) 

(03) “Eles pintam nus.” (Araújo, 1984, p. 60) 

(04) “Sofia, tranquilizada, deixa Ana.” (Ullmann, 1964, p. 327) 

Analisando as frases supracitadas, concluímos que os termos 
em itálico podem modificar, simultaneamente, dois núcleos nomi-
nais, salvo em relação à frase (03), “Eles pintam nus”, cuja ambigui-
dade se explica em razão do termo em itálico poder funcionar tanto 
como predicativo do sujeito (Eles), significando “despidos”, quanto 
como objeto direto do verbo (pintam), significando “uma variedade 
de pintura artística.” Consequentemente, a vacilação na interpretação 
destes enunciados é inevitável, razão pela qual, em (01), não temos 
certeza sobre quem estava aflito, se o filho ou o pai; em (02), sobre 
quem estava fantasiado, se o grupo de jovens ou o carro; e em (04), 
se tranquilizada Sofia deixa Ana ou Ana deixa Sofia. 

 

14. A neutralização da oposição complemento verbal / ad-
junto adverbial (ou adnominal). O fator determinante da ambigui-
dade aqui é o apagamento da distinção dos pares OBJETO DIRETO 
/ ADJUNTO ADVERBIAL, OBJETO INDIRETO / ADJUNTO 
ADVERBIAL, COMPLEMENTO ADVERBIAL / ADJUNTO AD-
VERBIAL e OBJETO INDIRETO / ADJUNTO ADNOMINAL, 
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como podemos constatar nos seguintes casos: 

(01) “Estudou muito.” (Nunes, 1977, p. 54) 

(02) “Carlos gastou dinheiro comigo.” (Reinaldo, 1981, p. 23) 

(03) “Troca-se terreno por telefone.” (Castim, 1983, p. 79) 

(04) “Ele não joga nada fora.” (Luft, 1985, p. 40) 

(05) “O Delegado exigiu os documentos do acusado.” (Nunes & Leite, 
1976, p. 34) 

O problema aqui resulta da dupla leitura dos termos em itáli-
co, que podem ser interpretados tanto como um complemento verbal 
quanto como um adjunto. Daí não termos a convicção, em (01), se 
muito refere-se às muitas coisas (objeto do estudo dele) ou à intensi-
dade desse estudo (adjunto adverbial do verbo estudar); em (02), se 
comigo refere-se ao objeto dos gastos de Carlos ou à pessoa com a 
qual Carlos se faz acompanhar quando gasta o seu dinheiro; em (03), 
se por telefone refere-se ao objeto da troca ou ao meio através do 
qual se troca terreno; em (04), se fora refere-se ao alvo da ação de 
jogar praticada por ele ou ao local onde ele atua, quando, então, não 
costuma jogar nada; e em (05), se do acusado refere-se aos docu-
mentos de outra pessoa exigidos pelo delegado ou aos documentos 
do próprio acusado. 

Como se viu neste item e também como foi visto e se verá em 
outros tópicos estudados, o emprego de preposições, no lugar das de-
sinências casuais latinas, nem sempre é garantia contra a ambiguida-
de. 

 

15. A neutralização da oposição adjunto adnominal / ad-
junto adverbial. O adjunto adnominal constituído de um nome mais 
uma preposição (de, com, em), em determinada posição na sentença, 
resulta em frases ambíguas por se confundir com o adjunto adverbi-
al, conforme podemos verificar nos seguintes enunciados: 

(01) “Recebi um retrato de Paris” (Castim, 1983, p. 79) 

(02) “Receber uma foto do Rio de Janeiro.” (Macedo, 1976, p. 20) 

(03) “Foram projetados foguetes contra cidades inimigas do nosso país.” 
(Câmara Jr., 1981, p. 152) 
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O problema existente nas sentenças supracitadas é que os 
constituintes frasais em itálico podem ser analisados tanto como ad-
juntos adnominais quanto como adjuntos adverbiais. Daí a ambigui-
dade, que resulta de não sabermos, em (01), se o retrato é provenien-
te de Paris (adjunto adverbial de lugar) ou se o retrato reproduz a i-
magem de Paris (adjunto adnominal); em (02), mutatis mutandis, a 
mesma coisa; e em (03), se os foguetes foram projetados do nosso 
país ou se as cidades é que eram inimigas do nosso país. 

 

16. A neutralização da oposição oração adverbial final / 
oração adverbial consecutiva. A oração adverbial final pode ser 
confundida com a adverbial consecutiva, resultando em ambiguida-
de, como é o caso da sentença “Esta caixa é pequena para guardar o 
presente”, citada por Nunes (1977, p. 54), que pode ser entendida 
como “uma caixa que é pequena para a finalidade de guardar um de-
terminado presente” (adverbial final) ou como “uma caixa que, por 
ser tão pequena, não dá para guardar o presente” (adverbial consecu-
tiva). 

 

17. As intenções não reveladas do emissor. Há uma espécie 
de ambiguidade que só recentemente vem sendo apreciada pelos es-
tudiosos da Semântica, a exemplo da ambiguidade encontrada em 
“José não consegue passar perto de um cinema” (Ilari & Geraldi, 
1985, p. 57) cuja interpretação admite pelo menos duas hipóteses, a 
de “que José é fanático por cinema, e não consegue passar perto de 
um sem entrar e assistir ao filme em cartaz” (Id., p. 58) e a de “que 
José tem horror a cinemas (não consegue nem chegar perto de um) e 
que a simples perspectiva de passar perto de um o leva a mudar de 
calçada” (Id., p. 58). 

Para Ilari & Geraldi (1985, p. 59), esse é “um tipo particular 
de ambiguidade  cujo fundamento é situacional, não linguístico; 
nem por isso se trata de um caso secundário ou negligenciável.” 

Outro exemplo ilustrativo é citado por Reinaldo (1981, p. 15) 
para quem na frase “Luísa precisa regressar”, podemos entender não 
só que “o pai de Luísa está muito doente” como também que “Luísa 
está desempregada em São Paulo”, razão pela qual ela precisa re-
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gressar. 

Nesses casos, entendemos que só a situação tem condições de 
oferecer pistas para uma interpretação inequívoca do enunciado, uma 
vez que não temos condições de adivinhar as intenções de quem o 
elaborou, e, portanto, a ambiguidade só se manifestará se a mensa-
gem emitida vier descontextualizada. Além disso, cabe observar que 
só numa concepção ampla da Semântica, que inclua a Pragmática, 
este tópico deve ser incluído, levando-se em conta o fato de que a hi-
pótese de separar a Semântica da Pragmática é aceita por aqueles pa-
ra os quais, segundo Perini (1996, p. 243), “o primeiro componente 
da depreensão do significado (o que produz o significado literal) de-
nomina-se semântica; o segundo, que computa o significado final 
com base no significado literal, mais fatores extralinguísticos, cha-
ma-se pragmática.” 

 

CONCLUSÃO 

A princípio, o estudo da ambiguidade nos levou a concluir 
que não se pode confundir ambiguidade com vaguidade e com inde-
terminação; que a perspectiva gerativista da ambiguidade é precária 
e insuficiente para a abordagem do tema objeto deste ensaio; que 
tanto o contexto linguístico quanto a situação discursiva devem ser 
levados em conta na interpretação de enunciados supostamente am-
bíguos, enunciados estes que às vezes se desambiguam ao nos apoi-
armos em tais pistas para a exegese dos mesmos; que o caráter im-
preciso de certas palavras, a frase negativa, a frase disjuntiva, a con-
junção aditiva do sintagma nominal composto e algumas construções 
pronominais preposicionadas podem resultar em enunciados inde-
terminados, mas não ambíguos; que a classificação da ambiguidade 
dada pelos pesquisadores deste tema é muito inadequada e insufici-
ente para servir de guia seguro acerca das fontes de ambiguidade em 
nossa língua, já que se limita a três tipos principais de ambiguidade, 
a fonética, a léxica e a sintática ou estrutural, enquanto a nossa pes-
quisa revelou um painel bem rico de ambiguidades, o qual sequer 
tem a pretensão de ser completo; e que, reconhecendo a existência da 
ambiguidade como fator perturbador da linguagem por se constituir 
num empecilho para uma comunicação clara e destituída de deman-
das exegéticas entre dois interlocutores, os pontos críticos de nossa 
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língua (que podem nos levar a cair na armadilha da ambiguidade) 
são certas construções de oralidade, a homonímia e a polissemia, a 
neutralização da oposição lexia complexa / lexia simples, a quantifi-
cação cruzada, a elipse de constituintes frasais, a birreferência pro-
nominal/adnominal /adverbial, a neutralização da oposição nú-
cleo/periferia de nomes contíguos, a inversão da ordem dos constitu-
intes frasais, os enunciados comparativos correlativos, a voz reflexi-
va, as orações reduzidas de gerúndio, a neutralização da oposição 
genitivo subjetivo / genitivo objetivo, a neutralização de oposições 
com predicativo, a neutralização da oposição complemento verbal / 
adjunto adverbial ou adnominal, a neutralização da oposição adjunto 
adnominal / adjunto adverbial, a neutralização da oposição oração 
adverbial final / oração adverbial consecutiva, e as intenções não 
reveladas do emissor (numa concepção ampla da Semântica). 

Apesar de reconhecermos que a ambiguidade se constitui num 
estorvo para quem deseja ser claro, inequívoco, naquilo que fala ou 
escreve, é bom que se diga que a reflexão sobre este assunto nos le-
vou à convicção de que nem sempre podemos considerá-la um vício 
de linguagem ou algo que sempre deva ser evitado a todo o custo em 
qualquer circunstância, como muitos gramáticos tentaram enquadrá-
la, visto que a ambiguidade não só pode funcionar como fator de ex-
pressividade, conforme muito bem observou Back & Matos (1972), 
mas também como poderosa arma retórica utilizada pelos que, por 
conveniência, desejam ocultar o pensamento, como é comum no âm-
bito do direito e da política, considerando aqui o fato de que a ambi-
guidade só existe para o ouvinte, uma vez que o emissor sempre sabe 
o significado que está dando a suas palavras. 

Finalmente, apesar de reconhecermos ser a vaguidade ineren-
te à linguagem humana, tudo nos leva a crer que em relação à ambi-
guidade as coisas acontecem diferente, isto é, ela encontra terreno 
fecundo e propício para a sua proliferação nas línguas complexas ou 
mais elaboradas, conclusão esta confirmada por Baxter (1996, p. 
535), para quem “a pidginização, a criação de uma língua pidgin, ge-
ralmente reduz ao mínimo as complicações gramaticais, tais como a 
flexão e as regras de concordância”, sendo o resultado disso “uma 
estrutura maximamente analítica desprovida de redundâncias e de 
ambiguidades”; implicitamente por Kato (1997), ao reconhecer que a 
estratégia copiadora de relativização, muito comum no português 
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popular do Brasil, é superior à estratégia padrão pelo fato de evitar 
ambiguidades; e por Câmara Jr. (1981, p. 152), para quem “a língua 
popular reage contra a ambiguidade, optando (...) pela invariabilida-
de do verbo, o que introduz mais clareza quando se trata de um ser 
plural.” 
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